
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.965 - RJ (2015/0123390-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JOSE RICARDO PASSOS DA SILVA 

EMENTA
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. OITIVA DO 
CONSELHO PENITENCIÁRIO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 
8.172/2013. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. O Decreto n. 8.172/13, em seu art. 1º, XIII, concede indulto aos condenados, 
não reincidentes, beneficiados com sursis, que tenham cumprido 1/4 (um quarto) 
da pena. Não há previsão para se condicionar o indulto a requisitos não previstos 
no decreto presidencial, como a manifestação prévia do Conselho Penitenciário. 
3. É competência privativa do Presidente da República definir quais os requisitos 
para a concessão da benesse, não podendo o julgador criar novos, sob pena de 
afronta aos princípios da legalidade e da separação dos poderes. Precedentes. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para restabelecer 
a decisão do Juízo das Execuções Penais, que, com fundamento no Decreto 
8.172/2013, afastou a necessidade de parecer prévio do conselho penitenciário 
para apreciação do pedido de indulto.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.  
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 

JOSE RICARDO PASSOS DA SILVA, contra acórdão do Tribunal do Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro.

Colhe-se dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Penais deferiu o pedido de 
indulto formulado pelo paciente, com base no Decreto n. 8.172/2013, e julgou extinta a 
punibilidade, relativamente ao processo de execução n. 932.945 (e-STJ, fl. 59).

Interposto agravo em execução pelo MPRJ, o Tribunal de origem deferiu a 
preliminar para reformar a decisão recorrida e determinar a oitiva do Conselho Penitenciário para 
a concessão do indulto, prejudicado o exame do mérito (e-STJ, fls. 96-101).

No writ em exame, alega a impetrante, em síntese, que: a) o Decreto n.º 
8.172/2013 "deixou de prever a necessidade de emissão de parecer do Conselho Penitenciário 
para a declaração do direito ao indulto e à comutação de penas"; b) "sendo a competência para 
conceder indulto e comutação exclusiva do Presidente da República, é o chefe do Poder 
Executivo quem deve dizer se a audiência dos órgãos instituídos em lei é ou não necessária"; c) 
"o Conselho Penitenciário tem atribuição para emitir parecer sobre indulto e comutação de penas, 
mas essa atribuição somente será exercida se o presidente da República entender necessária a 
confecção de parecer" (e-STJ, fls. 1-4).

Requer a concessão da ordem, para que seja restabelecida a decisão do Juízo de 
primeira instância.

A liminar foi deferida (e-STJ, fls. 32-36).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 73-81), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 86-91).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

No caso em exame, o pedido de indulto está fundamentado no Decreto n. 
8.172/2013, de 24/12/2013, que assim dispõe:

"Art. 1º Concede-se o  coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras:  
[...]
XIII - condenadas a pena privativa de liberdade, desde que substituída por 
restritiva de direitos, na forma do art. 44 do Decreto-Lei n. , de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, ou ainda beneficiadas com a suspensão 
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condicional da pena, que, de qualquer forma, tenham cumprido, até 25 de 
dezembro de 2013, um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, 
se reincidentes;"

Assim, não há previsão para se condicionar o indulto a requisitos não previstos no 
decreto presidencial, como a manifestação prévia do Conselho Penitenciário. É competência 
privativa do Presidente da República definir quais os requisitos para a concessão da benesse, não 
podendo o julgador criar novos, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da separação 
dos poderes.

No mesmo sentido os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO. INDULTO. PARECER DO CONSELHO 
PENITENCIÁRIO. REQUISITOS NÃO PREVISTOS NO DECRETO N. 
8.380/14. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. O Decreto n. 8.380/14, em seus arts. 2º e 4º, apenas exige, como 
requisito subjetivo para a concessão de indulto, que o condenado não tenha 
registro de falta grave nos últimos doze meses, a contar da data da 
publicação do mencionado ato normativo.
O Decreto n. 8.380/14, em seus arts. 2º e 4º, apenas exige, como requisito 
subjetivo para a concessão de indulto, que o condenado não tenha registro 
de falta grave nos últimos doze meses, a contar da data da publicação do 
mencionado ato normativo. Assim, não há previsão para se condicionar o 
indulto a requisitos não previstos no decreto presidencial, como a 
manifestação prévia do Conselho Penitenciário. É competência privativa do 
Presidente da República definir quais os requisitos para concessão da 
benesse, não podendo o julgador criar novos, sob pena de afronta aos 
princípios da legalidade e da separação dos poderes." 
(HC 334.445/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, DJe 25/05/2016).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. (2) COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO N. 8.172/2013. 
BENEFÍCIO CONDICIONADO À PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO 
CONSELHO PENITENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO 
DECRETO PRESIDENCIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. (3) WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
3. Hipótese em que há flagrante constrangimento ilegal a ser sanado de 
ofício. In casu, o Magistrado singular, antes de analisar o preenchimento 
dos requisitos legais para a concessão da comutação de penas, determinou 
a inclusão do parecer do Conselho Penitenciário com o fim de subsidiar sua 
decisão. Contudo, o decreto em apreço não manteve a exigência da prévia 
manifestação do referido órgão para a concessão dos benefícios previstos 
naquele diploma.
4. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para determinar ao 
Juízo das Execuções que reexamine o pedido de comutação de penas, com 
fundamento no Decreto n. 8.172/2013, afastando o óbice anteriormente 
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apontado (Autos de execução n. 1.040.406)."
(HC 336.596/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 11/12/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. No entanto, concedo a ordem, 
de ofício, ratificada a liminar, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais, que, 
com fundamento no Decreto 8.172/2013, concedeu o indulto ao paciente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0123390-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 324.965 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00677624320148190000  201401809247  677624320148190000

EM MESA JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JOSE RICARDO PASSOS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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